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PARECER DA COMISSÃO DE 

PLANEJAMENTO URBANO E OBRAS ao Projeto 

de Lei Municipal nº 234/2025, de autoria da Vereadora 

Kari Santos (PT), que dispõe sobre a obrigatoriedade 

de vistorias periciais e periódicas em geomantas 

aplicadas no âmbito do Município do Recife, pela 

APROVAÇÃO. 

 

 

 

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei Ordinária (PLO) nº 234/2025 visa instituir a obrigatoriedade da 

realização de vistorias periciais e periódicas em geomantas utilizadas em áreas de risco no 

Município do Recife. A proposição estabelece que as vistorias sigam as diretrizes técnicas 

da Secretaria Executiva de Defesa Civil (Sedec) e ocorram a cada 5 (cinco) anos, no 

máximo. Determina, ainda, a elaboração de Laudo Técnico e a devida publicidade dos 

resultados. Por fim, autoriza o Poder Executivo a promover as adequações orçamentárias 

necessárias para o cumprimento da lei. 

A justificativa da matéria aponta a vulnerabilidade do Recife a desastres naturais, o 

aumento de áreas de risco e a utilização de geomantas como política pública de contenção, 

cuja vida útil é limitada, tornando imperativo o monitoramento periódico para garantir a 

segurança da população. 
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É o relatório. 

II – FUNDAMENTAÇÃO 

 

A matéria versada no projeto se insere na competência legislativa do Município, 

conforme estabelece a Constituição Federal. O Art. 30, inciso I, da Carta Magna, confere 

aos Municípios a competência para legislar sobre assuntos de interesse local. 

Adicionalmente, o inciso II do mesmo artigo permite a suplementação da legislação federal 

e estadual no que for pertinente. 

No mesmo sentido, é o que prevê o Art. 6°, I, da Lei orgânica do Município, 

conforme a seguir transcrito: 

Art. 6º Compete ao Município: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

II - suplementar a legislação federal e estadual no que couber; 

No tocante ao Regimento Interno da Casa, a competência da Comissão de 

Planejamento Urbano e Obras da Câmara Municipal do Recife está definida no Art. 117, 

conforme alterado pela Resolução nº 2.812/2024, in verbis: 

Art. 117. À Comissão de Planejamento Urbano e Obras compete, 

especificamente, opinar, no mérito, sobre proposições ou quaisquer 

matérias que tratem de: 

I –  Plano Diretor; 

II – urbanismo e planos de urbanização e infraestrutura 

urbana; 

III – parcelamento, uso e ocupação do solo; 

IV – cadastro territorial e predial do município; 

V – regulamentação sobre edificações; 

VI – utilização do espaço aéreo urbano; 

VII – política habitacional; 

VIII – comércio, serviço e indústria; 

P
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IX – obras em geral, inclusive as de realização a cargo de 

autarquias municipais, sociedades de economia mista e órgãos 

paraestatais, bem como o exercício do poder de polícia 

administrativa; e 

X – venda, hipoteca, permuta, usucapião especial do imóvel 

urbano, concessão do direito real de uso e concessão de uso 

especial para fins de moradia, de bens imóveis de propriedade do 

município. 

O projeto em tela trata de medidas de prevenção de desastres e segurança em áreas 

de risco, matéria que se enquadra perfeitamente no conceito de interesse local, conforme a 

doutrina majoritária, que o define pelo princípio da preponderância do interesse. A gestão 

de áreas de risco, a proteção da população contra deslizamentos e a fiscalização de obras 

de contenção são temas que afetam direta e imediatamente a vida dos munícipes, 

justificando a atuação legislativa da Câmara Municipal. 

Adicionalmente, a matéria se insere na competência municipal para promover o 

adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso e da ocupação 

do solo urbano, conforme o art. 30, VIII, da Constituição Federal, e o art. 6º, VIII, da 

LOMR. O controle do uso e da ocupação do solo urbano constitui uma das mais urgentes 

necessidades estatais. O intenso processo de urbanização transformou profundamente o 

espaço das cidades, muitas vezes degradando ambientes antes mais humanos e 

comprometendo a qualidade de vida de seus habitantes. Diante desse cenário, torna-se 

indispensável a adoção de medidas específicas para cada área urbana, de modo a 

compatibilizar sua utilização com as necessidades coletivas e assegurar um 

desenvolvimento equilibrado, sustentável e socialmente justo1. 

Neste sentido, as geomantas são instrumentos de intervenção no solo urbano para 

fins de segurança, cuja fiscalização é inerente ao poder de polícia administrativa do 

Município (art. 6º, XVI, LOMR)2. 

A matéria também se relaciona com a competência material3 comum dos entes 

 
1 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 20ª ed. Salvador: Malheiros, 2023, p. 475. 
2 Ibid., p. 475. 
3 LOPES FILHO. Juraci Mourão. Competência Federativa na Constituição e nos Precedentes do STF. 
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federativos para "promover programas de construção de moradias e a melhoria das 

condições habitacionais" (art. 23, IX, CF/88) e para "planejar e promover a defesa 

permanente contra as calamidades públicas" (art. 21, XVIII, CF/88), o que autoriza o 

Município a legislar sobre sua esfera de atuação para dar cumprimento a esses deveres. 

Portanto, a matéria é de competência legislativa do Município do Recife. 

A iniciativa para legislar sobre a matéria é concorrente, ou seja, pode ser exercida 

tanto pelo Chefe do Poder Executivo quanto pelos membros do Poder Legislativo. O 

projeto de lei não se enquadra em nenhuma das hipóteses de iniciativa privativa do Prefeito, 

elencadas no art. 27 da Lei Orgânica do Município  e no art. 250 do Regimento Interno. 

Embora a proposição crie atribuições para órgãos da Administração Pública 

Municipal, como a Secretaria Executiva de Defesa Civil, ela não dispõe sobre a sua 

estrutura ou organização, nem sobre o regime jurídico de seus servidores. O Supremo 

Tribunal Federal (STF) possui jurisprudência consolidada no sentido de que não há 

usurpação da iniciativa privativa do Chefe do Executivo quando a lei, de iniciativa 

parlamentar, cria obrigações de caráter geral para a Administração, sem interferir em sua 

organização e funcionamento. O projeto em análise estabelece uma política pública de 

fiscalização, ato típico do Poder Legislativo, sem invadir a chamada reserva de 

administração. Dessa forma, a iniciativa legislativa da nobre Vereadora é legítima. 

O projeto de lei, ao determinar a realização de vistorias periódicas, gera despesas 

para o Poder Executivo. O art. 3º da proposição autoriza o Executivo a abrir créditos 

suplementares para o cumprimento da norma. 

Tal dispositivo não representa vício de iniciativa, pois não cria despesa de forma 

imediata nem altera a lei orçamentária vigente. Trata-se de uma norma de autorização, que 

condiciona a execução da lei à existência de dotação orçamentária. A própria justificativa 

do projeto aponta para uma dotação orçamentária já existente (Defesa Civil Permanente) 

que poderia custear tais ações, o que reforça a viabilidade da proposta. Assim, não se 

vislumbra óbice de natureza orçamentária ou financeira.  

O mérito da proposição é inquestionável. A justificativa apresentada pela autora 

demonstra a relevância e a urgência da matéria, especialmente considerando a 

 
Indaiatuba-SP: Editora Foco, 2024, p. 259.  
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vulnerabilidade geoclimática do Recife. A obrigatoriedade de vistorias periódicas em 

equipamentos de contenção de encostas, como as geomantas, alinha-se aos princípios da 

prevenção e da precaução em matéria de defesa civil e ambiental. 

   A medida promove a eficiência da Administração Pública, ao garantir a manutenção 

de um patrimônio público e a eficácia de uma política de prevenção , e a publicidade dos 

atos públicos, ao determinar a ampla divulgação dos laudos técnicos à população. 

Sugere-se, contudo, para o aprimoramento da técnica legislativa e para conferir 

maior clareza e segurança jurídica à norma, a apresentação da seguinte Emenda 

Modificativa: EMENDA MODIFICATIVA Nº 01 AO PROJETO DE LEI 

ORDINÁRIA Nº 234/2025 

Modifique-se os incisos I e II do caput e §2º, incisos II e III do art. 2º do Projeto de 

Lei Ordinária nº 234/2025, que passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2º (...) 

I - as normas técnicas vigentes expedidas pela Secretaria Executiva de Defesa 

Civil (Sedec) e, na ausência destas, as normas técnicas brasileiras (ABNT) 

pertinentes; e 

II – a periodicidade de, no máximo, 1 (um) ano após a aplicação da geomanta”. 

§2º Se o Laudo Técnico de que trata o inciso I do §1º constatar que não há 

necessidade de remoção e troca da geomanta aplicada após 1 (um) ano, deverão 

constar nele as seguintes informações:  

II – cuidados técnicos a serem tomados para manutenção da geomanta com 

vida útil superior a 1 (um) ano; e  

III – prazo limite para nova vistoria pericial a ser realizada, o qual não poderá 

ser superior a 1 (um) ano.    

A alteração proposta no inciso I do caput visa a especificar que as vistorias devem 

seguir as normas técnicas já existentes e expedidas pela Sedec. Adicionalmente, estabelece 

um parâmetro subsidiário (normas ABNT), garantindo a aplicabilidade da lei mesmo na 

ausência de regulamentação específica do órgão municipal, o que fortalece a segurança 

jurídica e a efetividade da proposição. 
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Por sua vez, as alterações propostas no inciso II do caput, bem como no §2º e seus 

incisos II e III, todos do art. 2º, têm por objetivo conferir maior celeridade ao processo de 

revisão da geomanta. Conforme exposto na própria justificativa do projeto de lei, a 

durabilidade desse instrumento de contenção de encostas é de aproximadamente cinco 

anos. Assim, não se mostra razoável que a Administração Pública aguarde o decurso 

integral desse período para realizar o controle e a manutenção periódica necessários à 

prevenção de deslizamentos. 

III – CONCLUSÃO 

Diante do exposto, opina a Comissão de Planejamento Urbano e Obras pela 

APROVAÇÃO do Projeto de Lei Ordinária nº 234/2025, de autoria da Vereadora Kari 

Santos e REJEIÇÃO da emenda apresentada pela relatoria. 

Sala das Comissões da Câmara Municipal do Recife, 12 de Novembro de 2025. 

 

 

 

 

EDUARDO MOURA 

Relator 

 

 

EDUARDO MOTA RODRIGO COUTINHO 

Presidente Vice-presidente 
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